
                    MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL      

Nº 54384 - WNB/2022

RECLAMAÇÃO Nº 51.997/SP

RECLAMANTE(S): JOSÉ CARLOS OLIVEIRA DIAS E OUTRO(A/S)

RECLAMADO:  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  ESTADO  DE  SÃO

PAULO 

BENEFICIÁRIO: MUNICÍPIO DE ITAPECERICA DA SERRA 

RELATORA: MINISTRA ROSA WEBER – PRIMEIRA TURMA

Autos eletrônicos distribuídos a este gabinete em  28/06/2022.

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.

RECLAMAÇÃO.  DIREITO  À  MORADIA.

PANDEMIA DO COVID-19. ADPF Nº 828-MC.

TERCEIRA  TUTELA  PROVISÓRIA

INCIDENTAL  EXTENSÃO  ATÉ  31  DE

OUTUBRO  DE  2022,  DE  ACORDO  COM

CRITÉRIOS  PREVISTOS  NA  LEI  Nº

14.216/2021. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO

LIMINAR.  AUSÊNCIA  DE  PLANO  OU

PROPOSTA  DE  RESERVA  DE  VAGAS

PARA  AS  FAMÍLIAS  QUE  RESIDEM  NO

LOCAL  DA  DESAPROPRIAÇÃO  EM

CENTROS DE ACOLHIDA, OU EM LOCAIS

QUE  ASSEGURASSEM  SEU  DIREITO  À

MORADIA ADEQUADA, NO QUAL POSSAM

ADOTAR MEDIDAS PARA A PROTEÇÃO À

SAÚDE, À INTEGRIDADE FÍSICA DURANTE

A PANDEMIA, NOS TERMOS DO DECIDIDO

NA  ADPF  828-MC/DF.  PARECER  PELA

PROCEDÊNCIA DA RECLAMAÇÃO.
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Trata-se  de  reclamação,  com  pedido

liminar, ajuizada  por  José  Carlos  Oliveira  Dias  e  outro(a/s)

Defensoria  Pública  do  Estado  de  São  Paulo  contra  decisão

proferida  pela  2ª  Câmara  Reservada  ao  Meio  Ambiente,  do

Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo,  nos  autos  do

processo nº 2003180-24.2022.8.26.0000. 

Alegam os  reclamantes,  em  síntese,

violação da autoridade da liminar deferida pela Suprema Corte

na ADPF 828/DF, de relatoria do E. Ministro Roberto Barroso.

A liminar  foi  deferida  pela  decisão de fls.

136-149, conforme ementa a seguir:

RECLAMAÇÃO  CONSTITUCIONAL.

ALEGADO  DESCUMPRIMENTO  DO

QUANTO  DECIDIDO  NA  ADPF  828.

DIREITO  À  MORADIA.  OCUPAÇÃO

COLETIVA  ANTERIOR  À  PANDEMIA.

DETERMINAÇÃO  DE  DEMOLIÇÃO  DA

ÁREA  OBJETO  DE  LITÍGIO.  TUTELA

PROVISÓRIA INCIDENTAL CONCEDIDA NA

ADPF  828,  APÓS  A  EDIÇÃO  DA  LEI  Nº

14.216/2021,  QUE  DETERMINOU  A

SUSPENSÃO, ATÉ 31.3.2022, DE MEDIDAS

JUDICIAIS  QUE  RESULTEM  EM

DESPEJOS,  DESOCUPAÇÕES,

REMOÇÕES  FORÇADAS  OU

REINTEGRAÇÕES  DE  POSSE  DE

NATUREZA  COLETIVA  EM  IMÓVEIS  QUE

SIRVAM  DE  MORADIA  PARA
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POPULAÇÕES  VULNERÁVEIS.  LIMINAR

DEFERIDA. 

Citada a parte beneficiária para apresentar

contestação,  esta  quedou-se  inerte,  conforme  certidão  de  fl.

160.

Os autos  vieram  com  vista  a  esta

Procuradoria-Geral da República para manifestação.

É o relatório.

A  reclamação  tem  como  finalidade

preservar  a  competência  do  Supremo  Tribunal  Federal  e

garantir  a  autoridade  de  suas  decisões,  sempre  que  haja

indevida  usurpação  de  sua  competência  constitucional  por

parte  de  outros  órgãos,  nos  termos  do  art.  102,  I,  “l”,  da

Constituição Federal, ou quando ato administrativo ou decisão

judicial contrariar súmula editada em observância ao art. 103-A

da mesma Carta.

No que diz  respeito  à  indigitada Arguição

de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 828/DF, temos

que há identidade material entre aquela ação constitucional e o

caso ora sob exame.

É cediço que  a  decisão  liminar  na  ADPF

828/DF suspendeu, por seis meses, a contar da concessão da

cautelar,  medidas  administrativas/judiciais  que  resultem  em

despejos, desocupações, remoções forçadas ou reintegrações
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de  posse  de  natureza  coletiva  em  imóveis  que  sirvam  de

moradia  ou  que  representem  área  produtiva  pelo  trabalho

individual  ou  familiar  de  populações  vulneráveis,  tanto  nos

casos de ocupações anteriores ou posteriores a 20/03/2020, ou

seja, antes ou depois do início da pandemia de Covid-19.

No  que  diz  respeito às  ocupações

posteriores ao início da pandemia, ressalvou-se que o Poder

Público  deveria  diligenciar,  por  meio  dos  serviços  sociais

pertinentes,  para  evitar  sua  consolidação.  Ressalvou-se  da

liminar  na  ADPF as  ocupações  situadas  em áreas  de  risco,

suscetíveis  à  ocorrência  de  deslizamentos,  inundações  ou

processos correlatos, mesmo que sejam anteriores ao estado

de calamidade pública, nas quais a remoção poderá acontecer,

respeitados os termos do art. 3º-B da Lei n. 12.340/2010.

Também  incluem-se  nas  ressalvas,

situações  onde  a  desocupação  se  mostre  absolutamente

necessária para o combate ao crime organizado – a exemplo

de complexos habitacionais invadidos e dominados por facções

criminosas – nas quais deve ser assegurada a realocação de

pessoas vulneráveis que não estejam envolvidas na prática dos

delitos; bem como se ressalvou a possibilidade de desintrusão

de  invasores  em  terras  indígenas  e  posições  jurídicas  que

tenham por fundamento leis locais mais favoráveis à tutela do

direito à moradia, desde que compatíveis com a Constituição, e

decisões  judiciais  anteriores  que  confiram  maior  grau  de

proteção  a  grupos  vulneráveis  específicos,  casos  em que  a

medida mais protetiva prevalece sobre a liminar na ADPF.
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Seguiu-se  nova  liminar  na  ADPF  828,

prorrogando  até  31/03/2022  as  medidas  já  deferidas  e

estendendo as disposições da Lei nº 14.216/2021 a ocupações

de  imóveis  rurais,  pois  se  referiam  apenas  a  ocupações

urbanas. Ambas as liminares foram referendadas pelo Plenário

do e. STF.

Posteriormente, a liminar foi ratificada, por

unanimidade, a fim de que os direitos assegurados pela Lei nº

14.216/2021, para áreas urbanas e rurais, seguissem vigentes

até o prazo de 30 de junho de 2022. 

Recentemente,  julgando  Terceira  Tutela

Provisória  Incidental  na  Arguição  de  Descumprimento  de

Preceito  Fundamental  828/DF,  foi  mantida  a  suspensão

temporária  de  desocupações  e  despejos,  inclusive  para  as

áreas rurais,  de  acordo  com os critérios  previstos  na  Lei  nº

14.216/2021, até 31 de outubro de 2022. 

Da  análise  do  que  restou  decidido  na

medida cautelar na ADPF 828, em conjunto com os presentes

autos, resta evidente que ficou demonstrado que o local onde

residem os reclamantes  enquadra-se nas hipóteses previstas

no julgamento da referida ADPF que devem aguardar até 31 de

outubro  de  2022  para  que  seja  realizada  qualquer

desapropriação ou desocupação.

Observa-se ainda que inexiste na decisão

que deferiu a reintegração de posse qualquer menção sobre a

realocação  dos  moradores  residentes  no  local  ou  mesmo
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auxílio-moradia, questão que já foi  objeto de outras decisões

proferidas em situações análogas a dos presentes autos.

Ressalte-se  ainda  que  o  Município  de

Itapecerica  da  Serra  sequer  apresentou  contestação  nos

presentes autos.

Do exposto tem-se que a liminar deve ser

confirmada,  uma vez alinhada com o que restou decidido na

mencionada ADPF 828/DF.

Corroborando  com  o  acima  exposto,  os

julgados  proferidos  na  Rcl  52685  MC-AgR/SP,  Relator  Min.

RICARDO LEWANDOWSKI, DJe de 09/05/2022; e Rcl 52855

MC/SP,  Relator  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  DJe  de

08/04/2022,  aplicáveis  ao  caso,  guardadas  as  devidas

adequações.

Com  tais  considerações,  manifesta-se  a

Procuradoria-Geral  da  República  pela  procedência  da

reclamação. 

Brasília,  data da assinatura eletrônica.

     Wagner Natal Batista

       Subprocurador-Geral da República

JAAL
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